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C.Qnside_r_acões sobre a viagem à àrpa indígena Apir>qy^ 

.atendendo a portaria ns;9f?fí/F. de ifi ri e agn^tin riP

Chegamos a aldeia no dia 27 de agosto
t , * * ;
anolte e fomos muito bem recebidos pelos Apinaye que nos aguardavam i

* * !
com expectativa, flodia seguinte a nossa chegada fizemos uma j

reunião com a presença do sr. chefe de posto,Atanáslo José Gonçalves* 

das lideranças Apinayé e de grande fjarte dos homens adultos da j

aldeia.Dessa reunião foi elaporaç|a a ata que já deve ser de

conhecimento do DPI/FUNAI e qqe, entretanto,consta em anexo. !
' : I

Neste sentido me parece desnecessário frisar novamente qual o j
:: 1 ' ■ i

traçado que aeverá ser fixado porpo limite da área Apinayé, já j

que este encontra-se sublinhado na ata.

Entretapto julgo necessário estabelecer j

algumas considerações que poderio orientar a ação da FUNAI j

nesta questão: j
j .A situação de tranqüilidade que é veri- j

ficada pelos que visitam a aldpia deve ser considerada como 
j ; 1 ' ■*

umfc. calma aparente, entendida como um prazo que os Apinayé 

esjtão dando para a solução de 2 casos que consideram, correta

mente,como relacionados: - a ipclusao das áreas dos ribeirões
I : ‘ . .
\ Murfjpuça e Gameleiraívide ata; como
t  * ' *  *

território Apinaye .

:  ̂ - a Jp^tiça ( e conseqüente prisão do

! ex-ftélegado de Tocantinopolis) pela

| mop{;e do índio Waldemar, incansável

| defensor da área do Cocalinho.
i

t - ~
; . 0 momento e de expectativa, mas caso nao *

i
sejja solucionado nenhum destes pontos, os Apinayé deverão voltar



Fror.

" r r  ! -.......■!

a agir por conta própria,desacreditados que estarão na solução 

destas questões por parte (jos órgãos governamentais.

. Não capsidero correta a suposição do 

sr.Chefe de Posto ao afirmari corante a reunião, que as relações 

com Tocantinópolis estão tranqüilas e que ele não percebe ne­

nhum perigo no fato dos ín4io§ transitarem livremente pela ci­

dade. Sem dúvida foi este eqq^vocado julgamento do Chefe d e f 

Posto que possibilitou a cii|.ac|a armada pelo ex. delegado de 

Tocantinopolis,Sebastiao Lirpa, contra os indiofe no interior 

da própria Delegacia. Acredito que se quisermos evitar futuros 

conflitos os índios deverlajri se déslocar para a cidade somente 

em casos de extrema necessidade e sempre acompanhados do Chefe 

de Posto.

. 0 controle do território por parte dos 

índios tem encontrado resistêqcia por parte do Chefe de Posto, 

que julga não ser conveniente que os índios perambulem ou ocupem 

seu território a não ser quando este já estiver totalmente

!desimpedido. Ao contrário ponsidero extremamente importante
.

uma fiscalização mais efetjya do território Apinayé. neste 

sentido recomendo: - que algum dos veículos do Posto trans­

portando o chefe de posto e os índios, 

faga incursões periódicas na região' 

j do Cpcal e demais áreas do território

já demarcado.

í ^

- que sê jaip dadas as condições para que

í. a a^fieia do Cocai possa ser novamente
l * '

fixada. Os recursos do Convênio CVRD/

| /FCfpjAl para esta finalidade já constam:.

da programação de 1985 e não concordo 

com; a Chefia do Posto que nao a considera;  ;■ ■ ;    ....  1 11 — 1 ■  ?---
j prioritária. A meu ver f̂rarte noroeste



da área Apinayé a região do Cocai-, deve_ 

ser rapidamente ocupada.

recomendo também que seja feito com 

urgência o levantamento dos ocupantes

da área Apinayé que até o momento nao 

se retiraram da área já* demarcada, corísl- 

derando os motivos desta recusa ( inde-
*

nização muito baixa, não constar da lis 

ta dq cadastramento, não ter para onde 

se dirigir etc.....)

.Durante a nossa saída da área , pude obfeer- 

var que na margem esquerda (sentido aldeia/ Tocantinópolis) 

da estrada municipal que liga p. Rodovia Transamazônica à cida­

de de Tocantinópolis , em pma área do Território Apinayé já 

demarcada , eçtavam se instalando algumas famílias,inclusive 

com crianças,, Eram três grandes barracas,mas não sei dizer se 

era um acampamento provisório ou não, de qualquer modo este 

fato justifica a necessidade de uma maior circulaçãoe fiscali­

zação por parte da Chefia dò Posto na área indígena e nos reme­

te ao 'inconveniente de se considerar uma estrada como limite 

de área indígena . Considero também que neste sentido deveriam 

haver muito mais placas sin^lizadoras indicando o território 

Apinayé já demarcado.

! ■“
! Finalmente gostaria de reforçar a urgência

no encaminhamento dos levant^pientos pelo GETAT na -área pleite

a.da pelos índios. Sugiro que ps relatórios da Comissão desig-
i
nada pela portaria n2 1926/E de 16 de agosto de 1985 ,bem como
;
a ata da reunião realizada qa aldeia são Jose\fossem levados 

ao conhecimento do MIRAD, especificamente à Divisão de Assuntos 

Indígenas. Ç lí t

MAint TvT.TRA T.ADETRA



MINISTÉRIO DO INTERIOR

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNA)

PORTARIA N? /E, DE f é ó t  APOSTO DE 1985

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO-FUNAI, no uso 

das atribuições que lhe confere os Estatutos,

R E S O L V E :

I. Determinar o deslocamento à ÁREA INDÍGENA APINAJÉ, lo­

calizada nos Municípios de Araguatins e Tocantinópolis, Estado de Goiás, do 

servidor FRANCISCO NAEFF SAMPAIO SANTOS-Economista/DPI, ITAMAR ÂNGELO DOS 

SANTOS- Técnico Agropecuario/lotado na Aldeia Mariazinha, PEDRO JOAQUIM DO 

(DOTO- Técnico em Agrimensura do IDAQO, MARIA ELISA LADEIRA-Assessora da 

CVRD, Dr. HUMBERTO RODRIGUES RABELO-Reprcscntante do GETAT em Araguaina,sob 

a Coordenação do primeiro e em conjunto com Dr. ORLANDO SAMPAIO SILVA- As­

sessor do MIRAD, a serem designados para participar do trabalho dc campo, vî 

sando efetuar estudos da redefinição de limites e levantamento fundiário do 

limite norte e sudoeste da Ârea Jndígena APINAJE.

•*<* * * II. Acompanhará un moçorisfá a ser indiAdo pelo DA, que -

itâ-conduzir o Grupo de Trabalhof na^iatura tipo Opala,

III. Conceder o prazo de 10 (dez) dias, para execução dos 

trabalhos de campo a contar de 20.08.85.

IV. Estipular o prazo para entrega dos relatórios correspon 

dentes em 20 (vinte) dias, apõs o termino dos trabalhos.

V. As despesas deverão correr a conta do PROJETO FERRO CA

RAJÁS.
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